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			À memória de Sylvia Fonseca († 2016),  


			portuense, à beira do Atlântico para sempre. 


			

			

	    


 	
	    
             


			Prefácio 


			 


			Esta obra convida-nos a seguir o olhar vivo e lúcido do historiador Yves Léonard sobre o Portugal contemporâneo, e a percorrermos o caminho deste país desde a queda da monarquia no ﬁnal do século XIX até à actualidade. É um convite à viagem e à descoberta de um povo que continua a ser muito mal conhecido pelos seus parceiros europeus, nomeadamente em França. 


			Especialista reconhecido em história contemporânea de Portugal, Yves Léonard oferece-nos aqui uma síntese em dez fotogramas do Portugal moderno, nascido com a proclamação da República, a 5 de Outubro de 1910, que conhece em pormenor, com rigor e erudição, recorrendo a diferentes conhecimentos e ao cruzamento de fontes diversificadas, quer se trate da literatura, da antropologia ou da análise social. 


			A obra, de leitura agradável, apresenta-nos uma exposição extremamente clara, viva e didáctica da história contemporânea de Portugal, ao mesmo tempo que ajuda os leitores a compreenderem melhor o país, a sociedade e a cultura, sobretudo a evolução muito segmentada dos seus regimes políticos e a sucessão de monarquia, república, autoritarismo e democracia, os bloqueios sociais e económicos que explicam o atraso em relação aos seus parceiros europeus e a modernização bastante tardia de Portugal, que só foi possível graças à adesão à União Europeia e, mais recentemente, os novos desaﬁos e as provas bastante penosas a que os portugueses foram sujeitos na sequência da crise ﬁnanceira mundial, as diﬁculdades que se depararam às ﬁnanças públicas e o pedido de um Plano de Ajuda Internacional à Troika (UE, BCE e FMI), que deixou o país sob tutela entre Abril de 2011 e Maio de 2014. 


			Ao longo destas páginas Yves Léonard apresenta factos e suscita questões, relembra os contextos nacionais e internacionais, descreve os acontecimentos e explica as consequências. O seu espírito de síntese permite que os leitores captem simultaneamente a complexidade dos factos e as grandes linhas de evolução da sociedade, as suas instituições, as formas de governo, a economia e mesmo a cultura ao longo dos 150 anos que passa em revista. 


			Aquilo que é interessante salientar é a enorme riqueza da história contemporânea de Portugal, a complexidade das suas relações com a Europa, o seu posicionamento único na charneira de vários mundos, entre os quais sempre lançou pontes e estabeleceu cruzamentos como se a pulsão do universal fosse sempre mais forte do que os seus limites geográﬁcos. Este relato também põe a nu a diﬁculdade colectiva persistente de empreender reformas e de realizar opções estratégicas consistentes. Aliás, também é surpreendente observar a capacidade de resiliência dos portugueses, a sua maneira única de combinar resignação e revolta, motivação e recusa, decepção e entusiasmo, solidariedade e resistência perante a adversidade. 


			Desde o declínio da monarquia, que começa a fazer-se sentir a partir de 1850, das esperanças e as desilusões da República, «numa Europa predominantemente monárquica e imperial», que em breve a eclosão da Grande Guerra no Verão de 1914 irá, em determinadas perspectivas, esmagar, como salienta o autor, e o golpe de Estado de 28 de Maio de 1926, que instaurou um regime autoritário que se prolongou por quase 50 anos, chegamos a 1974, quando os «cravos fazem a Primavera», conforme o belo título do capítulo 7 deste livro. Este capítulo, que abrange a viragem da história contemporânea de Portugal rumo à democracia, diz respeito aos anos de 1974 a 1976 da Revolução, nos quais o pensador norte-americano Samuel Huntington viu o arranque de uma terceira vaga de democratização, algo que Yves Léonard não se esqueceu de recordar. 


			Os três últimos capítulos permitem-nos revisitar os 40 anos da história do Portugal democrático que podemos, grosso modo, dividir em duas épocas cuja demarcação se situa na viragem do século. Se as duas últimas décadas do século XX podem ser vistas como o tempo dos «vinte gloriosos», a estas segue-se um período mais sombrio de «anos deploráveis», marcados pelo desemprego crescente, pelo recrudescimento da emigração, sobretudo dos jovens, muitos dos quais licenciados, pelo aumento da precariedade e dos níveis de pobreza, pela redução dos salários e pela explosão dos impostos, sob o pano de fundo de uma situação económica frágil, de graves problemas das finanças públicas e, como salienta Yves Léonard, do «sufoco do sistema político». Sufoco relativo, porquanto este sistema político demonstrou recentemente boas capacidades de adaptação ao tornar possível — e viável no quadro de uma coabitação inteligente — uma aliança de governo assente à esquerda em torno do Partido Socialista, simultaneamente única e fonte de esperança à escala europeia. 


			Até aqui tentei colocar-me num registo neutro, na posição recuada de leitor não identiﬁcado, de quem olha à distância para o país abordado nesta obra. No entanto, Portugal é também o meu país, e os portugueses e portuguesas meus compatriotas que servi ao longo de toda a minha vida pública nas diferentes funções políticas que me foram conﬁadas. No mesmo sentido, é-me particularmente agradável ver a história do meu país contada por um francês, pois tenho o hábito de a viver em português. Por isso, estou bastante agradecido a Yves Léonard pelo seu interesse pelo meu país, pela sua curiosidade intelectual pelo nosso povo, pela nossa história, pela nossa cultura e pela sua incansável decifração do nosso passado como meio de melhor apreender o nosso futuro. 


			O meu obrigado por esta obra que permite apreender o Portugal contemporâneo sem ser através de clichés, de ignorância ou de preconceitos. O Portugal contemporâneo demonstrado por factos e razões, é isto o que o historiador Yves Léonard nos oferece a ler. 


			 


			Jorge Sampaio 


		
			
	    


 	
	    
             


			Introdução 

			

	
			«E Jacinto pasmava de que ainda houvesse no reino um sebastianista. 


			— Todos o somos ainda em Portugal, Jacinto amigo! Na Serra ou 


			na Cidade cada um espera o seu D. Sebastião. Até a lotaria da 


			Misericórdia é uma forma de sebastianismo. Eu todas as manhãs, 


			mesmo sem ser de nevoeiro, espreito, a ver se chega o meu.»[0] 


			 


			Eça de Queiroz 





			 


			As proezas de Cristiano «CR7» Ronaldo e as campanhas publicitárias de uma marca de vinho do Porto para «o país onde o preto é cor» não vieram alterar nada. Para um francês, ainda é difícil falar de Portugal sem ser pelos clichés do «bom imigrante português», tão dócil quanto trabalhador empenhado — aquele da tal «gaiola dourada» tão bem retratado num filme recente com o mesmo nome. Não é fácil libertarmo-nos dos charmes, bem verdadeiros, do turismo e do fado, dos de um país extasiado com os êxitos da Selecção Nacional, do Sport Lisboa e Benﬁca, vencedor por duas vezes da Taça dos Clubes Campeões Europeus no início da década de 1960, do Futebol Clube do Porto, também Campeão Europeu em 1987 e 2004, de Eusébio, sepultado no Panteão Nacional em Junho de 2015, de Luís Figo e de Cristiano Ronaldo, todos eles «Bola de Ouro». Por último, não é fácil escapar ao prisma redutor das agências de notação, tão impressionante nestes últimos anos. 


			Além da beleza da língua e da riqueza da sua literatura finalmente reconhecida em França — Fernando Pessoa, 


			 


			1 Eça de Queiroz, A Cidade e as Serras, Porto, Livraria Chardron, 1901. 


			António Lobo Antunes, Lídia Jorge, José Saramago, o único Prémio Nobel português de literatura até à data, Gonçalo M. Tavares, entre muitos outros —, não é habitual olhar-se para o Portugal contemporâneo como um verdadeiro objecto de estudos e investigações, autónomo e de uma grande fecundidade, palco de uma história singular, a um nível semelhante ao da «idade de ouro» dos Descobrimentos. O século XX português merece muito mais do que ser reduzido a um reservatório de exemplos anexos no âmbito de investigações comparativas, do que ser um simples apêndice por vezes inoportuno da Espanha, fonte de ilustrações mais ou menos exóticas. Merece sobretudo porque, um século após a proclamação da República e mais de quarenta anos depois da Revolução dos Cravos, a historiograﬁa da Primeira República e a do Estado Novo salazarista são objecto de questionamentos renovados, de um novo interesse pelo Portugal «profundo» e pelas «pequenas coisas», pelas relações sociais, pelas relações de domínio, pelas formas de governo e de funcionamento dos poderes locais, que permitam avaliar melhor o desvio constante entre o discurso salazarista e a realidade do poder. A partir do início da década de 1990, o estudo do Estado Novo e da última fase do salazarismo, a da transição democrática em torno do 25 de Abril de 1974 e da questão colonial revelaram-se em Portugal não só os mais dinâmicos da investigação em ciências sociais, mas também dos mais populares junto do grande público, à imagem daquelas monograﬁas em que é suposto a simples presença no título do nome de Salazar ser uma garantia de sucesso editorial. Sinal desta vitalidade — e por vezes também de algumas diﬁculdades —, querelas acesas opõem ciclicamente os historiados, sobretudo a propósito da questão tradicional da natureza do regime salazarista, como a de 2012 que foi particularmente «quente» entre defensores  do salazarismo-fascismo e partidários do salazarismo-autoritarismo, reﬂexo de uma obsessão classiﬁcativa que, no fundo, pouco nos diz acerca da realidade do Estado Novo salazarista e do exercício concreto do poder. 
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			A história contemporânea de Portugal aqui proposta privilegia os domínios político e social, mas é reforçada por contributos da economia e da cultura. Os principais objectivos deste livro são fazer um ponto da situação de todos estes conhecimentos, traçar uma perspectiva do modo como o passado é usado na actualidade e revelar a complexidade e a riqueza desta história distanciada das ideias recebidas, e resultam de um curso acerca de «Portugal no século XX», leccionado em Sciences Po, no campus ibero-americano de Poitiers, entre 2006 e 2010, e depois, em 2014, no campus de Paris, intitulado «História e geopolítica dos mundos lusófonos». Esta obra também beneﬁciou dos contributos de colóquios, conferências e trocas de ideias com colegas professores e investigadores portugueses, anglo-saxónicos e franceses, com uma referência muito especial ao Centro de História de Sciences Po, dirigido por Marc Lazar, sempre tão disponível para apoiar as investigações acerca de Portugal, bem como ao Laboratório de Estudos Romanos da Universidade Paris 8. 


			Com efeito, por vezes Portugal reﬂectiu, outras seguiu, mas, na maior parte das situações, antecipou a história europeia ao longo do século passado: do derrube da monarquia e da implantação precoce da República em 1910, aos tormentos coloniais e ao restabelecimento singular da democracia, na sequência de um golpe de Estado militar atípico a 25 de Abril de 1974. Embora Portugal tenha desempenhado um papel relativamente secundário no plano geopolítico, dada a posição de país semiperiférico, pelo menos a partir das Guerras Peninsulares do início do século XIX, a verdade é que a sua história contemporânea se revela de uma enorme riqueza. 


			Quatro regimes políticos diferentes, quatro Constituições, quatro ditaduras, entre as quais a do Estado Novo salazarista —a mais longa da Europa Ocidental no século XX—, dois chefes de Estado assassinados (o rei D. Carlos, em Fevereiro de 1908, e o ditador Sidónio Pais, em Dezembro de 1918), uma transição democrática singular, uma descolonização tardia e conﬂituosa que reduziu brutalmente Portugal ao seu rectângulo europeu anterior à expansão iniciada no século XV, uma emigração endémica, frequentes vezes sinónimo de pobreza e de futuro incerto, por ﬁm uma europeização, corolário de uma modernização em ritmo acelerado, cujo apogeu seria a «Expo’98», essa exposição universal organizada em Lisboa, em 1998, para comemorar o 500.º aniversário da viagem de Vasco de Gama à Índia: são muitos os acontecimentos e tendências que pautam o longo século XX português aqui apresentado que, por motivos de clareza pedagógica, se sucedem numa dezena de capítulos organizados por ordem cronológica, de modo a reﬂectirem os principais momentos de ruptura da sua história política. 


			Foi um século XX bastante longo na medida em que não começou em 1900, nem sequer em 1910 com o derrube da monarquia e a proclamação da República — o único regime deste género a par da III República francesa na Europa anterior à Grande Guerra —, mas sim com a crise provocada pelo Ultimato britânico em Janeiro de 1890. Crise que marca ao mesmo tempo «o Outono da monarquia e a Primavera da República» e a entrada crepuscular, como que às arrecuas, numa nova era, a da demanda, inacabada, de uma grandeza passada, desse «novo Brasil em África», que, aliás, um século mais tarde, irá recuperar uma certa actualidade, à luz espectral da crise, quando Angola chegou a ser vista como a nova «salvadora de Portugal». 


			Ainda hoje permanecem realizações imponentes da demanda de uma grandeza passada e de uma modernidade vivenciada, a partir do restabelecimento da democracia graças aos cravos do 25 de Abril, como um novo «horizonte inultrapassável»: vestígios da grandeza passada e do seu apogeu — a Exposição do Mundo Português de 1940 em Belém, de que é exemplo o Padrão dos Descobrimentos reconstruído em 1960 para os 500 da morte do Infante D. Henrique —, mas também símbolos de modernidade como a ponte Vasco de Gama — a mais extensa da Europa quando foi construída em 1998 —, os centros comerciais monumentais ou aqueles estádios de futebol gigantescos quase ao lado um do outro em Lisboa, o do Sporting Clube de Portugal e o do Sport Lisboa e Benﬁca. Estas obras monumentais recentes evidenciam o despesismo de um sistema que consagrou o consumismo exagerado e o sobreendividamento. Húbris de um sistema que, com a crise ﬁnanceira, atirou centenas de milhares de portugueses para as ruas, angustiados quanto ao seu futuro, para não dizer desiludidos. Némesis destas gerações empobrecidas, tanto tempo caladas, para não dizer resignadas, que, confrontadas nestes últimos anos com medidas de austeridade sem precedentes e com a recessão, se manifestaram de modo a fazerem ouvir a sua voz, para mostrarem a sua angústia face a uma situação ao longo da qual o país passou em quarenta anos dos cravos de Abril para caprichos da recessão, da esperança para o desencanto, num «combate de vida ou de morte pela democracia». 
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			Mapa cor-de-rosa de 1884. 


			 


			Há mais de um século, no seguimento dessa crise do Ultimato que signiﬁcou a estrita subordinação de Portugal à «governanta inglesa», o momento era já de desencanto e impregnado por uma viva consciência de decadência. Em Agosto de 1891, Eça de Queiroz escrevia a um amigo: «Eu creio que Portugal acabou. Só o escrever isto faz vir as lágrimas aos olhos, mas para mim é quase certo que a desaparição do reino de Portugal há-de ser a grande tragédia do fim do século.»[1] Muitos foram então os que pensaram que a nação não teria mais futuro. Em Pátria, publicado em 1896, o escritor Guerra Junqueiro estigmatiza a «abdicação unânime do país», «de um povo resignado, fatalista e sonâmbulo», de «dois partidos sem ideias, sem planos, sem convicções, incapazes, vivendo ambos do mesmo utilitarismo céptico e pervertido, análogos nas palavras, idênticos nos actos». 


			«Salvar-nos-á, no século XIX, Angola, como nos salvou o Brasil no século XVIII?», interrogava-se o historiador Oliveira Martins em 1894. Face aos desafios colocados pela crise económica, graças à vitalidade de uma cultura e de uma sociedade civil particularmente dinâmicas e abertas, e depois de Portugal ter percorrido um extenso século XX, esta interrogação com um forte cariz sebastianista, esta demanda secular por um qualquer «salvador» ou «novo Brasil», não pertencerá ﬁnalmente ao passado? 


			
	    


 	
	    
	    	
	    	 

	    	
	    	
            CAPÍTULO I 


			 


			
Declínio e queda da monarquia portuguesa 


			(1890-1910) 


			 


			No final do século XIX Portugal depara-se com uma crise generalizada, tanto a nível político como social, económico e ﬁnanceiro. A população mal atinge os 5 milhões de habitantes, dos quais apenas 15% residem nas cidades. Apesar de um forte crescimento a partir de 1870, Lisboa, a capital, só tem 350 000 habitantes. O analfabetismo afecta cerca de 80% da população. Somente 15% das crianças entre os 5 e os 15 anos frequenta o ensino nas cerca de 4500 escolas públicas espalhadas pelo território (contra 1200 em 1854), embora o ensino público seja obrigatório desde 1835. A pobreza obriga todos os anos milhares de portugueses a emigrarem, sobretudo para o Brasil. 


			Ao longo de todo o século XIX a perda do Brasil provoca um profundo traumatismo na memória colectiva, ao ponto de as elites portuguesas se empenharem na vontade de encontrar em África — em Angola e Moçambique — «um novo Brasil». A partir da década de 1830, uma das ﬁguras mais destacadas do liberalismo político português, José Mouzinho da Silveira (1780-1849), destaca a que ponto «o antigo regime e as antigas leis estavam mortos em Portugal quando o Brasil se tornou livre», para depois precisar que «o Brasil se tornou livre não quando se separou legalmente de Portugal, mas quando os seus portos se abriram a todas as bandeira e o comércio português chegou ao ﬁm, dominado pela crença que o maná dos créditos britânicos o dispensava da alternativa de ter de escolher entre trabalhar ou morrer».[2] 


			A independência do Brasil, ocorrida na década de 1820 e no seguimento das guerras napoleónicas em Portugal, bem como o exílio da família real no Brasil em 1807 e a tutela inglesa exercida pelo general Beresford desde 1810 — época do governo «inglês» e da monarquia «brasileira» — marcam o ﬁm do antigo regime após um longo período de guerra civil. Para Portugal, a queda de Napoleão em 1815 não marca o ﬁm da era das revoluções, mas antes o início desta. O Exército português, reestruturado pelos Britânicos, revigorado pelas guerras e com um número signiﬁcativo de efectivos, desempenha um papel-chave na luta impiedosa travada entre partidários do liberalismo e defensores do absolutismo entre 1820 e 1834, e depois no âmbito das rivalidades que opõem liberais radicais — «setembristas», nacionalistas e jacobinos, de inspiração francesa — a liberais moderados — «cartistas» e «cabralistas» reunidos em torno de Costa Cabral, conde de Tomar. No ﬁnal da década de 1840, a guerra civil eclode de novo, pontuada por várias revoltas populares e, em Junho de 1847, por uma nova intervenção da frota britânica, ajudada por tropas espanholas, no sentido de restabelecer o statu quo ante. Uma vez mais, é um militar, o marechal duque de Saldanha (1790-1876) quem, através de um golpe de Estado em 1851, encerra estas três décadas confusas e agitadas. Começa o chamado período da «Regeneração» que, para conjurar o espectro da decadência, se esforça por promover a estabilidade política e por agrupar os «moderados» de todos os quadrantes. 


			 


			Recuperar os Atrasos 


			 


			Neste século XIX tumultuoso emergem algumas raras ﬁguras de homens de Estado «oitocentistas», virados para o futuro, se não mesmo visionários, animados pela sua crença indefectível no progresso e por uma vontade indomável de recuperar os atrasos de que Portugal sofre. Antes mesmo de Fontes Pereira de Melo (1819- 1887), ministro das Obras Públicas na década de 1850 — época que ﬁcou para a posteridade como a «Regeneração» —, José Mouzinho da Silveira (1780-1849), efémero ministro de Estado e da Fazenda durante nove meses, em 1832, de um governo no exílio nos Açores, encarna a imagem do grande reformador liberal. O escritor e historiador romântico Alexandre Herculano (1810-1877) retrata-o à imagem de um Camões que «morreu com a convicção da sua glória»: «Posso tentar fazer-vos compreender por que razão aqueles que vêem as coisas com alguma elevação olham para Mouzinho da Silveira como um homem superior, diria até um génio. O motivo é que Mouzinho foi um verbo, uma ideia feita carne: foi a personiﬁcação de um grande facto social, de uma revolução que saiu da sua cabeça e que, transtornando completamente a sociedade portuguesa, matou o nosso passado e criou o nosso futuro.»[1] Isolado politicamente, senão mesmo incompreendido, cidadão de um país «que mergulhou nos abismos», é obrigado a exilar-se em França e a deixar como recordação as leis que elaborou em 1832 e que lançaram as bases de uma ﬁscalidade moderna e de uma reforma do sistema judicial — «o nosso 89», escreverá em 1881 Oliveira Martins no seu Portugal Contemporâneo, «um grande monumento que acaba com o velho Portugal e através do qual começa o novo Portugal», salientará em 1849 Almeida Garrett (1799-1854), outro grande autor romântico e defensor das ideias liberais. 


			Os anos de relativo desenvolvimento que se seguem — os da «Regeneração» e do «fontismo» — são encarnados pelo chefe do Partido Regenerador, ministro das Obras Públicas na década de 1850, chefe do governo por várias vezes — entre 1865 e 1868, 1871, 1878 e, por ﬁm, de 1881 a 1886 —, António Maria de Fontes Pereira de Melo. O dinamismo impulsionado pelo fontismo tem por base a criação dos primeiros serviços postais e telegráﬁcos assim como a realização de grandes infra-estruturas viárias e ferroviárias. «Em 1850, o estado das estradas portuguesas não podia ser pior. A única estrada decente era a que ligava a capital a Coimbra. De Lisboa, era mais fácil chegar a Southampton do que a Bragança.»[4] Consciente de ter nascido numa «nação pobre e intolerante», militar de formação — quis ser sepultado com o seu uniforme de general — e de uma probidade a toda a prova, ao ponto de ter morrido sem ter feito fortuna, pragmático, para não dizer tecnocrático, Fontes Pereira de Melo deﬁniu como objectivo reduzir o atraso geral de Portugal. A primeira linha de caminho-de-ferro portuguesa foi inaugurada a 28 de Outubro de 1856 entre Lisboa e o Carregado. No espaço de três décadas, quando Fontes Pereira de Melo morreu em 1887, já tinha sido construída mais de 80% da rede ferroviária nacional, assim como 6500 quilómetros de estradas e 6000 quilómetros de linhas telegráﬁcas. Cabos submarinos ligam Portugal a Inglaterra em 1870, e ao Brasil em 1873. Os primeiros telefones começam a funcionar a partir de 1882. A impressionante ponte ferroviária Dona Maria Pia, construída sob a direcção de Gustave Eiﬀel, foi inaugurada em 1877. Graças ao comboio, o tempo do trajecto entre Lisboa e o Porto passa a ser de oito horas, contra dois dias por barco e sete de diligência. No entanto, os desequilíbrios territoriais continuam a ser significativos e mais de metade das infra-estruturas viárias e ferroviárias concentra-se no litoral entre Lisboa e Braga. 


			Apesar destes êxitos, o fontismo não conseguiu gerar um ciclo de industrialização nem de transformações estruturais. Portugal dispõe de recursos mineiros (ferro e carvão) muito reduzidos para amplificar o desenvolvimento dos caminhos-de-ferro, particularmente desenvolvido entre as décadas de 1860 a 1880[5]. Se entre 1850 e 1910, Portugal regista um aumento do PIB por habitante, este diminui em comparação com o de países mais ricos e passa de 55% em 1850 para 40% em 1910. Apesar de ameaçado pela concorrência internacional, o sector agrícola continua a ser a base da produção nacional. Ainda emprega perto de 65% da população activa no ﬁnal do século (contra menos de 50% nos países europeus mais desenvolvidos), ao passo que o sector industrial atinge apenas 18% (contra mais de 30%). Quanto à política de obras públicas lançada pelo fontismo, traduziu-se num aumento dos déﬁces comerciais e públicos — a dívida passa de 27 milhões de libras em 1860 para cerca de 140 milhões de libras trinta anos mais tarde. 


			 


			«A Geração de 70» 


			 


			Simultaneamente político — efémero ministro das Finanças em 1892 —, ensaísta e historiador, Oliveira Martins (1845-1894) destaca os limites e os perigos de uma política de desenvolvimento que deixa de lado a indústria e beneficia as importações: «Uma granja e um banco: eis o Portugal, português. Onde está a oﬁcina? E sem esta função eminente de um organismo económico não há nações. Pode haver populações provinciais; pode haver Mónacos; mas falta um órgão à circulação, um membro ao corpo humano. Um povo constituído em nação é como um abecedário: todas as letras lhe são necessárias para escrever aquilo que pensa.»[6] 


			Acérrimo detractor de Fontes Pereira de Melo — «o homem forte e íntegro mais funesto que Deus ofereceu a este país» escreveu a 24 de Janeiro de 1887, no dia a seguir ao falecimento dele, no diário do Porto A Província, que dirigia —, Oliveira Martins encarna, com Antero de Quental (1842-1891) e Eça de Queiroz (1845-1900), a «Geração de 70», grupo de intelectuais formado no início da década de 1870 que ambicionava renovar a vida política e cultural portuguesa. Na abertura da primeira das cinco «Conferências do Casino» que, no Estoril, de 22 de Maio a 19 de Junho de 1871, tentaram sensibilizar Portugal para as novas ideias, Antero de Quental pintou o «quadro de abatimento e insigniﬁcância» que levou Portugal «a seguir o caminho da ignorância, da opressão e da miséria». Estas Causas da Decadência dos Povos Peninsulares, para retomar o título da sua conferência de 24 de Maio, residem na «transformação do catolicismo pelo Concílio de Trento, no estabelecimento do absolutismo pela ruína das liberdades locais e no desenvolvimento das conquistas longínquas». 


			Os intelectuais desta Geração de 70 reivindicam «para todos a riqueza; para todos a igualdade; para todos a luz» (Antero de Quental). Denunciam a incapacidade das elites portuguesas em promover uma modernização económica e social, assim como uma democratização política, apelam a um desenvolvimento do sistema escolar, ao alargamento do sufrágio, a uma descentralização administrativa e à limitação da inﬂuência da Igreja na sociedade. Também denunciaram a tutela estrangeira, exercida e reforçada pelos Britânicos desde o século XVIII. Como reﬂexo deste descrédito das elites, o pintor e caricaturista Rafael Bordalo Pinheiro (1846-1905) criou em 1875 uma pequena ﬁgura de grande sucesso, o «Zé Povinho», emblemática do povo português, humilde, mas sempre de bom humor e pronta a denunciar renúncias e acordos da classe política. 


			No ﬁnal da década de 1880, quando morre o rei D. Luís (1838-1889), respeitado pela sua sensatez, e lhe sucede, a 29 de Outubro de 1889, o seu ﬁlho mais velho, D. Carlos, homem simpático e mulherengo, a monarquia portuguesa fica sob um céu bastante sombrio. Confrontado com esta vontade de mudança representada pela Geração de 70, com o esgotamento de um sistema ﬁnanceiro ameaçado de bancarrota e também com a falta de fôlego de um sistema político assente no peso dos caciques locais («Caciquismo») e a alternância no poder de dois partidos, «Regeneradores» e «Progressistas», sem verdadeiras divergências ideológicas («Rotativismo»), o regime monárquico, como não conseguiu aﬁrmar-se sob a forma de um parlamentarismo aristocrático à inglesa, tende a corporizar-se numa oligarquia burocrática. A crise do Ultimato britânico em Janeiro de 1890 irá abalar profundamente este regime, a ponto de desencadear a sua queda a 5 de Outubro de 1910. 


			 


			Ultimato e Crise Inglesa da Consciência Nacional 


			 


			A ambição de Portugal na década de 1880 era ligar de Oeste para Leste os territórios situados entre Angola e Moçambique, ao mesmo tempo que as potências europeias rivalizavam no «plantar de bandeiras» e no aumento das suas possessões em África. Um sonho simbolizado nos mapas da época por uma larga faixa cor-de-rosa em África: daí o seu nome de Mapa Cor-de-Rosa. A partir de meados da década de 1880 sucedem-se numerosas vagas de exploração dos territórios situados entre Angola e Moçambique, ﬁnanciadas sobretudo pela Sociedade de Geografia de Lisboa, fundada em 1875. Para as autoridades, a África é o único meio de que Portugal dispõe para se emancipar da dependência estrangeira e recuperar a sua grandeza do passado. No final de 1889, o major Alexandre de Serpa Pinto (1846-1900), um dos mais corajosos exploradores portugueses, a par de Roberto Ivens (1850-1898) e Hermenegildo de Brito Capelo (1841-1917), é enviado para os conﬁns de Moçambique e do actual Malawi, na região do Alto Chire, perto do lago Niassa. Ao atacar a tribo dos Macololos, sob protecção britânica, desencadeia a crise do Ultimato. 


			Estes planos só podem desagradar à Grã-Bretanha. Londres ambiciona uma grande ligação Norte-Sul, do Cairo à Cidade do Cabo. Em Outubro de 1889, a rainha Vitória concedeu personalidade jurídica e importantes poderes à British South African Company, dirigida por Cecil Rhodes, para controlar estas regiões dos altos planaltos entre Angola e Moçambique e no sentido de concretizar uma ligação entre o Norte e o Sul do continente africano. A questão é tanto mais sensível porquanto as regiões do actual Zimbabwe e do Malawi, de rico potencial aurífero, atraem numerosos aventureiros e especuladores. Em 1878 ocorre uma primeira crise nesta região quando o governo, então chefiado por Fontes Pereira de Melo, concedeu a interesses privados, controlados por capitais maioritariamente estrangeiros, a exploração e aproveitamento destes territórios da região da Zambézia (concessão a Paiva de Andrade). Em 1879, a assinatura dos tratados de Lourenço Marques e de Mormugão suscitou vivas críticas no Parlamento e na imprensa, estigmatizando já esta «alienação inadmissível» da soberania portuguesa. A participação de Portugal na Conferência de Berlim, no Inverno de 1884-1885, destacou uma vez mais os limites da posição portuguesa, favorável a um reconhecimento do princípio dos «direitos históricos», suplantada pelo da «ocupação efectiva das terras», nesta «corrida contra-relógio» (scramble for Africa) na qual estão então envolvidas as grandes potências europeias em África. 


			A 11 de Janeiro de 1890, o governo britânico, liderado por Lorde Salisbury, envia um ultimato às autoridades portuguesas: devem renunciar ao seu projecto em África, sob pena de represálias militares na forma de um bloqueio naval a Lisboa e a Lourenço Marques. Isolado, o governo português cede a fim de evitar a ruptura da «velha aliança» com a Inglaterra, selada pelo Tratado de Windsor no ﬁnal do século XIV. Apodera-se de Lisboa uma febre nacionalista que denuncia esta «afronta vergonhosa» e os «traidores» que a aceitaram. É uma prova de que no imaginário português o território colonial faz parte integrante do território nacional. 


			A emoção popular não tarda a assumir a forma de uma febre anglofóbica tão violenta quanto breve. O café Martinho, em Lisboa, não hesita em despertar a cólera da Polícia ao aﬁxar nas suas portas as efígies dos ministros, «retratos dos traidores da pátria, vendidos à Inglaterra». Reunidos nas ruas de Lisboa, em volta do Chiado, milhares de manifestantes dirigem-se ao Consulado da Grã-Bretanha, vaiam os britânicos e cobrem com um pano preto a estátua de Camões, ﬁgura emblemática já homenageada pelos republicanos em 1880 aquando das comemorações do tricentenário da morte do poeta nacional. Comerciantes, industriais e operários declaram «uma guerra comercial à Inglaterra». Portugueses ilustres, como o duque de Palmela e o duque do Cadaval, devolvem as condecorações que a rainha de Inglaterra lhes havia concedido. Numa das alas do Teatro Nacional Dona Maria II, sob um gigantesco Mapa Cor-de-Rosa, instala-se uma «grande subscrição nacional para a defesa da pátria». Pretende ser aberta a todos, «do capitalista ao mendigo», contra «os traidores» e contra a Inglaterra. 


			«Este dia vale séculos», salienta Basílio Teles, futura ﬁgura de proa do Partido Republicano. Iniciada aos gritos de «Abaixo a Inglaterra», a contestação prossegue aos gritos de «Abaixo os Bragança» e «Viva a República». A crise diplomática desemboca numa virulenta questionação da família real e das instituições monárquicas. O governo dirigido por José Luciano de Castro é obrigado a ceder lugar a um executivo dominado pelo Partido Regenerador. Num artigo publicado a 26 de Janeiro de 1890, sob o título «Expiação», Antero de Quental, que aceitara presidir à Liga Patriótica do Norte, apela à contrição nacional: «O nosso grande inimigo não é inglês. Somos nós próprios. Só um falso patriotismo pode afirmar o contrário. Vociferar contra a Inglaterra é fácil, enfrentar as derrotas da nossa vida nacional será mais difícil.» Depois de regressar à sua ilha natal nos Açores, Antero de Quental suicida-se alguns meses mais tarde em Ponta Delgada, a 11 de Setembro de 1891. 


			Circulam panﬂetos e são criados jornais para a ocasião. Em Ultimatum, folha estudantil de Coimbra, um jovem estudante de Medicina, António José de Almeida, publica a 23 de Março de 1890 um artigo bastante mordaz contra o jovem rei D. Carlos, «Bragança, o Último» — é condenado a três meses de prisão mas, em 1919, tornar-se-á presidente da República. O acordo diplomático concluído a 20 de Agosto de 1890 com a Inglaterra é entendido como uma ofensa suplementar e a agitação é retomada ainda com mais força, pois este acordo, assim como a convenção assinada a 29 de Outubro, ﬁxam de facto as fronteiras reais — e já não as imaginárias — do moderno Império Colonial Português em África. No entanto, o governo regenerador chefiado por Serpa Pimentel é obrigado a apresentar a demissão, pois a febre patriótica atinge o seu paroxismo. Alguns meses mais tarde, a 28 de Maio de 1891, é aceite um novo tratado anglo-português: signiﬁca o ﬁm do sonho do Mapa Cor-de-Rosa e conﬁrma a prevalência da tutela inglesa sobre Portugal. 


			Apesar de ainda estar longe de exercer o poder, o Partido Republicano esforça-se desde logo por capitalizar este sentimento patriótico ofendido e afirma-se como o único defensor dos interesses nacionais. Por último, assume-se como bastião de uma pátria humilhada ao encarnar um patriotismo secularizado cuja referência deixa de ser Deus ou o rei, mas antes esta nação portuguesa da qual as colónias fazem parte integrante, uma comunidade cívica que se pode fazer valer de uma longa história, uma nação cujo principal combate não é a construção nem a uniﬁcação, como em Itália ou na Alemanha, mas antes o renascer. 


			 


			«A Portuguesa» 


			 


			No início de 1890, Alfredo Keil e Henrique Lopes de Mendonça compõem a música e a letra de A Portuguesa, dedicada aos «heróis do mar, nobre povo, nação valente e imortal», marcha que a República escolherá para hino nacional português em Junho de 1911. Na sua versão inicial, a última estrofe do refrão convidava a marchar contra os Britânicos («contra os bretões», e não «contra os canhões»). 


			 


			Heróis do mar, nobre povo, 


			Nação valente, imortal, 


			Levantai hoje de novo 


			O esplendor de Portugal! 


			Entre as brumas da memória, 


			Ó Pátria sente-se a voz 


			Dos teus egrégios avós, 


			Que hão-de guiar-te à vitória! 


			 


			Às armas, às armas! 


			Sobre a terra, sobre o mar, 


			Às armas, às armas! 


			Pela Pátria lutar! 


			Contra os canhões 


			marchar, marchar! 


			 


			A ideia surgiu a 12 de Janeiro de 1890, no dia a seguir ao Ultimato. De origem alemã, Alfredo Keil (1850-1907) é um compositor e pintor inﬂuenciado pelo romantismo, à imagem da sua ópera Donna Bianca de 1888. Ao desejar criar uma ópera tipicamente portuguesa, como Irene (1893) e Serrana (1899), sonha tornar-se o Verdi ou o Wagner português. Quanto a Henrique Lopes de Mendonça (1856-1931), é um oﬁcial da Marinha e dramaturgo consagrado: as suas peças A Noiva (1884) e A Morta (1889) já tinham alcançado o sucesso. Alfredo Keil tem uma ideia na cabeça, como explica ao seu amigo Lopes de Mendonça: «O movimento patriótico já está traduzido em discursos, em versos, em gritos, mas falta-lhe um cântico.» 


			Alfredo Keil pede-lhe para compor a letra, depois de lhe dar a ouvir ao piano uma marcha que reconhece ter sido inspirada por três fontes: «o fado, que é canção nacional mais apropriada aos tormentos do patriotismo ferido; La Marseillaise, que é por excelência o grito da revolta contra todo o despotismo vindo do estrangeiro; e a Maria da Fonte, na qual vibra o nosso amor pela liberdade.» À questão do título a dar a esta marcha patriótica, Lopes de Mendonça responde: «Como o nosso propósito, isento de qualquer espírito de facção, consiste em reunir todos os Portugueses num ideal comum de defesa e de sublevação da pátria, não existe melhor título para a nossa obra do que A Portuguesa.»[7] 


			No contexto do Ultimato apareceram outros hinos e marchas, como A Marcha do Ódio, composta por Miguel Ângelo Pereira a partir de um texto de Guerra Junqueiro. No entanto, é A Portuguesa que acaba por se impor rapidamente em plena febre nacionalista, como sucedeu no «Grande Concerto Patriótico» organizado no Teatro São Carlos a 10 de Março de 1890, no qual a marcha de Alfredo Keil foi ovacionada. Este pôs em prática um hábil «marketing cultural, avant la lettre»[8], mandando imprimir cartazes e aﬁxá-los nas ruas de Lisboa, bem como vários milhares de exemplares da partitura que foram distribuídos gratuitamente. Ao mesmo tempo que o governo proíbe as manifestações, A Portuguesa torna-se objecto de uma verdadeira sacralização e recuperação por parte dos republicanos. Ao sair da prisão no Verão de 1890, o jovem estudante de Medicina António José de Almeida, futuro presidente da República, é aclamado ao som de A Portuguesa. A propaganda republicana, que tende a identiﬁcar patriotismo e republicanismo, apropria-se então de A Portuguesa, que, à partida, era uma marcha de mobilização contra o Ultimato britânico. Hino patriótico em 1890, A Portuguesa republicaniza-se. 


			A 31 de Janeiro de 1891, a revolta republicana do Porto desenrola-se ao som de A Portuguesa, entrecortada pelos gritos de «Viva a República!», enquanto a instauração da República é proclamada algumas horas mais tarde na varanda da Câmara Municipal. Esta revolta republicana do Porto, apesar de ter sido reprimida com facilidade, alcançou uma enorme repercussão política e fez surgir no próprio seio do movimento republicano uma tendência revolucionária. Em Fevereiro de 1892, João Chagas funda um jornal de ideias e de propaganda republicana que tem por título A Portuguesa. A falta de organização e a estruturação ainda fraca do movimento republicano, além da relativa apatia da opinião pública, proporcionam algum descanso à monarquia dos Bragança. Na ausência de massas operárias estruturadas, com uma população maioritariamente rural, da qual três quartos é analfabeta, a desafeição em relação aos Bragança não é suﬁciente para fazer vacilar um regime ainda solidamente suportado pelos notáveis locais, o «caciquismo», embora se debata com uma forte instabilidade ministerial, com um governo por ano em média até 1910, governos sem maiorias parlamentares estáveis e até governos de ditadura. 


			Com um discurso ferozmente nacionalista e anticlerical, o Partido Republicano poderia constituir uma alternativa. No entanto, encontra-se dividido entre a sua ala radical e os moderados, ao mesmo tempo que os seus simpatizantes são essencialmente urbanos, limitados às duas grandes cidades então existentes em Portugal: Lisboa, a capital política e intelectual (360 000 habitantes em 1900), e Porto (170 000 habitantes), o pulmão económico e comercial. O poder monárquico serve-se de todos os meios para impedir a ascensão dos republicanos. Em 1895, a vontade dos Regeneradores é eliminar toda e qualquer oposição republicana e, neste sentido, procedem a uma reforma administrativa (Lei de 2 de Março de 1895, que limita o número de municípios e a capacidade de endividamento dos mesmos), a uma reforma eleitoral (Lei de 28 de Março) que restringe ainda mais o direito ao exercício do sufrágio — os eleitores passam de cerca de 19% da população em 1890 para menos de 10% — e a uma revisão da Constituição (25 de Setembro de 1895) que reduz o número de pares do Reino e suprime a possibilidade de eleger pares, introduzida por uma reforma de 1885. Em 1901 é decretada uma restruturação dos círculos eleitorais que tem por objectivo diluir o voto urbano pelas circunscrições de forte cariz rural e diﬁcultar ainda mais, se não impossibilitar, a eleição de candidatos republicanos, ao substituir as circunscrições legislativas de escrutínio uninominal por 22 circunscrições plurinominais. A monarquia constitucional do rei D. Carlos revela-se incapaz de proceder às reformas políticas susceptíveis de modernizarem um sistema político que, na viragem do século, é dominado pelo «rotativismo» e pelo «caciquismo», por elites esclerosadas. 


			 


			«Portugal acabou» 


			 


			Abalado pela onda de choque que o Ultimato representou, afectado pela deposição do Imperador do Brasil e pela proclamação da República em 1889, enfraquecido por uma grave crise ﬁnanceira em Maio de 1891, Portugal vai tentar apoiar-se na questão colonial e no sentimento do declínio. 


			É assim que, em Agosto de 1891, o escritor Eça de Queiroz pode escrever a um amigo: «Eu creio que Portugal acabou. Só o escrever isto faz vir as lágrimas aos olhos, mas para mim é quase certo que a desaparição do reino de Portugal há-de ser a grande tragédia do ﬁm do século.»[9] Nessa altura são muitos aqueles que sentem que a nação não tem futuro. «É negra a terra, é negra a noite, é negro o luar», lamenta-se o escritor Guerra Junqueiro no início do seu longo poema Finis Patriae, publicado a 8 de Dezembro de 1890, que termina com uma ode à juventude portuguesa: «Por terra, a túnica em pedaços, Agonizando a Pátria está... Não! Mocidade, sem demora! Dá-lhe o teu sangue todo, vá! Ó Mocidade heróica e bela.» Em Pátria, publicado em 1896, o mesmo Guerra Junqueiro estigmatiza «a abdicação unânime do país», «de um povo resignado, fatalista e sonâmbulo», de «dois partidos sem ideias, sem planos, sem convicções, incapazes, vivendo ambos do mesmo utilitarismo céptico e pervertido, análogos nas palavras, idênticos nos actos». 


			«Salvar-nos-á, no século XIX, Angola, como nos salvou o Brasil no século XVIII?», interroga-se Oliveira Martins em 1894. Para os homens desta geração, à imagem de um António Enes (1848-1901), ministro da Marinha e do Ultramar em 1890 e 1891, e depois comissário régio em Moçambique em 1894, é preciso vingar a humilhação de 1890. O tema genérico da «criação de um novo Brasil em África» testemunha esta vontade de recuperar um poder e uma grandeza perdidos, como comprovam em 1898 as comemorações do quarto centenário da descoberta do caminho marítimo para a Índia por Vasco de Gama. 


			No entanto, embora as «campanhas de pacificação» empreendidas em Angola e Moçambique entre 1894 e 1907 proporcionem alguns destes momentos de glória efémera a alguns oﬁciais corajosos e à monarquia — como, em 1895, a captura em Chaimite, em Moçambique, do chefe da tribo dos Vátuas, Gungunhana, por Mouzinho de Albuquerque (1855-1901), um oﬁcial de Cavalaria conhecido por «Bayard português»[10] —, as colónias portuguesas continuam a ser pouco atraentes e os emigrantes consideram-nas terras de expiação e sem qualquer futuro. Em 1900, a maior parte dos cerca de dois milhões de quilómetros quadrados correspondentes à Guiné portuguesa, aos arquipélagos de Cabo Verde e de São Tomé, a Angola e a Moçambique em África, a Goa e a Macau na Ásia e a Timor-Leste na Oceânia não dispõem de redes viárias ou ferroviárias nem de um sistema administrativo uniﬁcado. As comunicações com a metrópole continuam a ser esporádicas e dependem de meios de navegação britânicos. 


			Na verdade, Portugal não dispõe de meios para explorar e aproveitar estes territórios. Perante esta situação, em Agosto de 1898 Britânicos e Alemães assinam um acordo secreto para partilharem as possessões portuguesas da África Austral. Através de contratos que limitaram a soberania portuguesa, foi concedida a companhias «majestáticas» de capitais maioritariamente britânicos e alemães, por vezes franceses, a exploração de áreas enormes de territórios angolanos e moçambicanos, durante períodos de trinta, quarenta e mesmo cinquenta anos. Um dos exemplos deste último tipo, o da concessão da Companhia de Moçambique, e que muito aborreceu Salazar, só expirou em 1941. As colónias representam uma parte crescente das trocas comerciais, no quadro de um mercado interno cada vez mais protegido, com um proteccionismo alfandegário reforçado a partir de 1891. 


			 


			CLASSIFICAÇÃO DAS ECONOMIAS POR NÍVEL DO PIB PER CAPITA 
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			Angus Maddison, The World Economy. Historical Statistics, Paris, OCDE, 2003 


			 


			Nestes primeiros anos do século XX, Portugal continua a ser um país pobre cujo crescimento não permitiu recuperar o atraso em termos de desenvolvimento, que até se agravou. Em 1850, o PIB per capita português ainda chega a 55% do das economias mais desenvolvidas. No entanto, em 1875 é inferior a 40%, a um terço em 1900 e a quarto em 1910. Esta divergência confirma os atrasos acumulados e o facto de quase não ter passado pela Revolução Industrial na segunda metade do século XIX. Entre 1900 e 1910, a população aumenta em mais de 500 000 habitantes, passando de menos de 5,5 milhões para perto de 6 milhões, com uma taxa de natalidade superior a 30 por mil. Graças ao aumento dos serviços, e não tanto a uma industrialização que se mantém tímida, a urbanização desenvolve-se sobretudo em torno dos eixos Lisboa-Setúbal e Porto-Braga. 


			 


			ESTRUTURA DA PRODUÇÃO, EM PERCENTAGEM DO PNB 
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			Pedro Lains, «Growth in a Protected Environment: Portugal, 1850-1950», 


			Research in Economic History, vol. 24, 2007 


			 


			O Regicídio 


			 


			A monarquia dos Bragança mostra-se incapaz de conter, no seio das elites, esta consciência viva da decadência do país. Para todos aqueles que procuram mudar de vida a única alternativa é exilarem-se no Brasil, que atrai cerca de 500 000 portugueses entre 1890 e 1910. Aos erros do rei D. Carlos — simpático, amante das artes, das ciências e dos prazeres da vida, mas incapaz de dar um novo impulso a um sistema político à beira da exaustão e muito crítico da instituição parlamentar —, somam-se uma agitação social crescente e o declínio do prestígio, nos meios urbanos, do rei e da família real. 


			A crise do Ultimato de 1890 fez com que, pela primeira vez, a hipótese de derrube da monarquia se tornasse credível. Após mais de quinze anos de mau funcionamento e de instabilidade governamental, a crispação política do regime atinge o seu paroxismo com a dissolução das Cortes e o governo de ditadura exercido por João Franco (1855-1929) em 1907. Figura promissora do Partido Regenerador, João Franco começou a afastar-se deste em 1901, depois de fundar um novo partido — o Centro Regenerador Liberal — e denunciar o «rotativismo» como um acordo que se destinava a enganar melhor o povo. Após a nova queda de um governo «Regenerador» na Primavera de 1906, cheﬁado por Hintze Ribeiro, o «Partido Franquista», apoiado pelos progressistas, assumiu-se como a única alternativa, tanto mais que João Franco aﬁrmava querer governar «à inglesa» e melhorar a democracia. 


			A partir do Outono de 1906 o endurecimento de posições é notório, com a expulsão das Cortes dos deputados republicanos Afonso Costa e Alexandre Braga. Em Abril de 1907 a agitação social acentua-se, ao mesmo tempo que os estudantes da Universidade de Coimbra se mobilizam. Longe de governar «à inglesa», João Franco é acusado de governar «à turca», depois de ter dissolvido as Cortes a 10 de Maio e adiado as eleições legislativas. Portugal ﬁca a ser governado por uma ditadura administrativa, cada vez mais repressiva e isolada, e os republicanos tornam-se a única alternativa política face à crise do regime monárquico. «Tudo isto irá fatalmente acabar com um crime ou uma revolução», escreveu então Júlio de Vilhena no jornal O Popular. 


			A 18 de Junho de 1907, uma manifestação organizada nas ruas de Lisboa contra a ditadura de João Franco salda-se por uma intervenção particularmente musculada da Guarda Municipal e por uma repressão contra as figuras de proa republicanas. O povo de Lisboa parece então estar a fazer a sua «aprendizagem revolucionária». A 28 de Janeiro de 1908, uma nova tentativa de revolta em Lisboa, que visava afastar João Franco do poder e ocupar o palácio governamental de São Bento, salda-se pela prisão dos responsáveis do Partido Republicano. 


			Na sequência do 28 de Janeiro, ou devido a uma operação de um comando isolado da Carbonária, uma sociedade secreta que, a par da franco-maçonaria e do Partido Republicano, está empenhada em derrubar a monarquia, o rei D. Carlos e o príncipe herdeiro Luís Filipe são assassinados a 1 de Fevereiro de 1908 quando, acompanhados pelo jovem príncipe D. Manuel, pela rainha Dona Amélia e pelo chefe do governo João Franco, atravessavam o Terreiro do Paço em Lisboa num landau e com uma pequena escolta. Os autores do regicídio, Manuel Buíça e Alfredo Costa, membros da Carbonária, que foram abatidos no local, teriam João Franco como principal alvo, mas ainda hoje as opiniões divergem devido à falta de informações precisas quanto aos motivos e à organização deste assassinato. 


			 


			Uma monarquia abandonada pelos monárquicos 


			 


			Desejosos de um apaziguamento, o jovem D. Manuel e a mãe, uma princesa francesa, a rainha Dona Amélia, tentam então pôr em prática uma «monarquia nova», propõem uma amnistia e a convocação de eleições. O muito jovem rei D. Manuel II — só fará dezanove anos a 19 de Março — demite sem demora João Franco, considerado o responsável pelos acontecimentos de 1 de Fevereiro. Nas eleições legislativas de 5 de Abril de 1908 são eleitos sete deputados republicanos. O Partido Republicano Português (PRP) reúne-se em congresso em Coimbra no ﬁnal de Abril de 1908. Em Maio, e pela voz de Afonso Costa, o Partido Republicano apresenta uma série de reivindicações no sentido de «minimizar as infelicidades do país», ao mesmo tempo que propõe deixar para «segundo plano as suas legítimas aspirações a governar». No entanto, o rei faz ouvidos de mercador e prefere apoiar-se apenas nos monárquicos, aliás bastante divididos e cada vez menos dispostos a defender «uma monarquia que deixara de merecer todo e qualquer sacrifício», como declararia no dia a seguir à queda do regime um grande proprietário latifundiário, par do reino e antigo amigo do rei D. Carlos[11]. O jovem rei chegou mesmo a aﬁrmar que «no dia em que se casar com uma princesa inglesa o Partido Republicano deporá as armas.» 


			Nada que pudesse impedir o reforço dos republicanos. Em Novembro de 1908, aquando de eleições, por sufrágio censitário (8000 eleitores para uma cidade com perto de 400 000 habitantes), assumem o controlo da Câmara de Lisboa. Dos cerca de 172 comités republicanos existentes no tecido urbano em 1910, 64 foram criados após o regicídio de 1908. Mais do que nunca, os republicanos são os depositários de todos os descontentamentos. A 25 de Abril de 1909, reunido em congresso em Setúbal, o Partido Republicano renuncia à sua estratégia reformista e gradual de conquista do poder, privilegiada até aí, em prol da via revolucionária[12]. Por ocasião do seu congresso na Primavera de 1910, que teve lugar no Porto, o Partido Republicano decidiu enviar, no início de Junho, emissários a França e Inglaterra, onde foram recebidos pelo subsecretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e pelos directores do Times e de The Economist. A dissolução do Parlamento, decidida a 17 de Julho, e as eleições legislativas de 28 de Agosto incitam os republicanos a forçar o desenrolar dos acontecimentos. Uma tentativa abortada de revolta, a 18 de Agosto, evidenciou os limites de uma acção revolucionária orquestrada apenas pelos comités locais do Partido Republicano. A acção decisiva só poderia ser levada a cabo com o apoio da franco-maçonaria e das forças militarizadas da Carbonária. 


			Na noite de 3 para 4 de Outubro de 1910, em Lisboa, algumas centenas de soldados comandados por oﬁciais de alta e baixa patente determinados, ligados a sociedades secretas republicanas, deram o sinal da revolta. Apesar de algumas hesitações durante a manhã, que levaram ao suicídio de um dos mentores da conspiração, o vice-almirante Cândido dos Reis, a acção dos grupos civis armados da Carbonária revelou-se determinante ao longo de todo o dia 4 de Outubro e impediu o fracasso da insurreição. O rei perdeu todos os apoios e percebeu a inutilidade de qualquer resistência a esta sublevação republicana. Portugal tornara-se, de facto, a tal «monarquia sem monárquicos» ou «esta república com um rei» que D. Carlos já tinha antevisto. Na tarde do dia 4, as tropas que se mantinham ﬁéis à monarquia renderam-se. Acompanhado pela mãe, a rainha Dona Amélia, e pela família real, D. Manuel II embarcou na Ericeira para seguir o caminho do exílio rumo a Inglaterra. 


			A 5 de Outubro de 1910, às dez horas da manhã, a República foi proclamada na varanda da Câmara Municipal de Lisboa, ao som de A Portuguesa. Conﬁrmava-se que o ultimato de 1890 tinha sido «o Outono da monarquia e a Primavera da República»[13]. Com a renúncia ao «mapa cor-de-rosa» soara o toque de ﬁnados para a dinastia dos Bragança. 
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